
EDITAL DO PREGÃO ELETRÓNICO N° l'J.006/2019 - PERP - SECRETARIA DE SAÚDE.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 dejulho dc 2002, suhsidiariamente pela Lei nO 8.666 de 21/06/93

(atualizada), Decreto nO 5.450 de 31 dc maio dc 2005, Dccrcto nO 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 e

Lei Complementar nO 12:l, dc 14 dc dezcmbro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro,

nomeado pela POltaria nO 0703(002(2018 de 07 de março de 2018, torna público que realizará licitação na

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÓNICA, pelo menor preço por lote, através

do site: www.bll.compras.org.br. tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE APARELHO CONCENTRADOR DE OXIGtNIO MEDICINAL

PARA ASSISTtNCIA AOS PACIENTES DOMICILIAR COM COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS,

ASSISTIDO PELA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNIC!PIO DE OUlXERAMOBIM, de acordo com

as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá

ser obtido junto ao POltal de Licitaçães do Tribuual de Contas dos Municipios - TCM, no endereço eletrônico:

http((\\,,�v.tcm.ce.gov.br(licitacoes

PREÂMBULO

Início do recebimento das propostas: 28(0:1(2019, As 17h

Fim do recebimento das propostas: 10(04(2019, "5 07h

Abeltura das propostas: 08h do dia 10(04(2019

Início da sessão de disputa de preços: 09hoomin do dia 10(04(2019

Órgão Gerenciador: Secretaria de SAÚDE

-. Validade da Ata: 12 (doze) meses

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

ANEXO 02 - MINUTA DA PROPOSTA
,

ANEXO 03 - MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL

ANEXO 04 - MODELO DE FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO PARA INICIO DO PREGÃO - BLL

ANEXO 05 - MODELO DE DEClARAÇÃO DE IDONEIDADE
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ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇAo DE FATOS IMPEDITIVOS

ANEXO 07 - MODELO DE DECIARAÇAo DE QUE NAo EMPRE(;A MENOR

ANEXO 08 - MODELO DE DECIARAÇAo DE RESPONSABILIDADE

ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 10 - MINUTA DO CONTRATO

2. DISPOSIÇÚES PRELIMINARES

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma

Eletrõnica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos

denominado PREGOEIRO, mediante

aplicativo "Licitaç-ões" constante

(¥!.3VW.hllrumpras.org.bl').

por um funcionáIio da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM,

ti inserção e monitoramcnto ele dados gerados ou transferidos para o

da pÚgina eletrônica da Bolsa de Licitações e .Leilões

;J. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

3.1. O licitante deverá observar as datas c os horários limites prcvistos para a abeltura da proposta, atentando

também para a data e horário para início da disputa.

4. CONDIÇÚES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no

Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licita,ão e que satisfaçam todas as exigências,

-., especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

4.2. Poderão participar deste Pregão Elctrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para

respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões;

4.3. É vedada a pmticipação de empresa em furma de consórcios ou grupos de empresas;

4-4. Não poderá-valticipar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarnda inidônea pOl' órgão OH entidade da administração pública direta

ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no

âmbito da administração municipal;

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa,

personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

4.6. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, SOClOS ou

componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública

Municipal Dh'eta ou Indireta;
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4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou atr�l\'é� de empre�as associadas à. Bolsa de
Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horál'lo hxado no edItal para o recebimento das

propostas.

4.8. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo

fornecido pela Bolsa de Licitacões e Leilões (ANEXO (3);

b) Declaração de seu pleno conhechl1ento, de aceitação e de (ttendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fOl11ecido pela .Bolsa de Licitncões e Leilões (ANEXO (3);

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO (4), com todas as especificações do produto objeto da licitação em

conformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha

técnica adicionada, nem mesmo antes do inicio da disputa de lances. «A empresa participante do

certame não deve ser identificada". Decl'cto .').450/05 art. :"4 parágrafo 5°;

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a

Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, ü equivalente ao percentual estabelecido pela

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação,

em conformidade com o regulamento operacional da BL1. - Bolsa de Licitações e Leilões, anexo 04;

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno pültc, além da apresentação da declaração constante no Anexo 04

para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,

informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto. o seu regime de tributação para fazer valer o

direito de prioridade do desempate. Ar!. 44 e 4!i da Le 123/2006 e suas posteriores alterações;

.'). REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O celtame se:á conduzido PELO PREGOEIRO, com o auxilio da equipe de apoio, que teril, em especial, as
segUIntes atnbmçoes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

c) ab1ir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

o conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a peItinência dos recursos;
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j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e <lllloriz<lr a contratação;

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na

legislação.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato
previsto no item 4.6 "a", com firma .I'eco_nlwcidn, operador devidamente credenciado em qualquer. empresa
associada à Bolsa de Licitacões e Leilõç�, atribuindo poderes para formular lances de preços e pratIcar todos

os demais atos c operações no site: l'il'l:��:.hl1('umnl'as.ol'g.hr.

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverú manifestar, por meio de seu operador designado,
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação c atendimento às exigências de habilitação previstas

no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de

preços, cm nome do licitante, somente se dará mcdia!1te prévia d(�finiç'ão de senha privativa.

6-4. A ehave de identificação e a senha dos Olll'radores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônieo, salvo

quando canceladas por solicitm��ão do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e Leilões.

6.5. É de exclusiva responsabilidade do lIsl1:lrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL . Bolsa de Licitações e Leilões a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6. O eredenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos pratil"ados e ii presunção de rapacidade técnica para realização das transaçôes

inerentes ao pregão eletrônico.

7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação no Pregão, na Forma F.letl'ôniea se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível

do representante credenciado (operador da corretora de mereadori.ls) e snhseqiiente encaminhamento da proposta

de preços, exclusivamente por meio do ...;istemn e!ctrônico, obscl"\'ados data e horário limite estabelecido.

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema clctrônico durante a sessão pública do pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba­

PR (41) 3042-9909 e 3091-96,,4, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail

contato@bll.oJ'g.h...

4
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8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sist�ma. terá início a se:sã�l pública do pre�ão, na fo�'ma. �letrônica�
com a divulgação das propostas de preços recebIdas, passando a I Rr,GOEIRO a avahar a aeeltablhdade das

propostas.

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empreSiJS deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o paI1icipante será imediatamente informado de sell

recebimento e respectivo horário de registro c valor.

8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado

no sistema.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recehido e registrado em

primeiro lugar.

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO VALOR
UNITÁRIO DO LOTE) e não havendo lances com valores iguais 011 inferiores, serão desclassificados.

8.6. Fica a critério da PREGOEIRO a autorização da correção de lances eom valores digitados errados ou situação

semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Decreto 5.450/05

art. 24 parágrafo 50.

8.8. No caso de desconexão com PREGOEIRO, no detorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrôniea.

o sistema eletrânico poderá permanecer aecssível às licitantes para a recepção dos lances, retornando a

PREGOEIRO, quando possível, sua atu,.l(:ão no certame, sem prejuÍzos dos atos realizados.

8.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes,

através de mensagem eletrônica (e-mnil) divulgando data e hora da reabertura da sessão. \

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances. emitido

peJo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá cm um

intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a :30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema

eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo em hipótese alguma,

as empresas apresentarem novos lances. (FECHAMENTO RANDÓMICO).

8.9.1. Face à impl-.e-visão do tempo extra, as Empresas palticipantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a

ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de

tempo hábil.

8.10. Facultativamente, a PREGOEIRO poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de

fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada

a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar () vencedor, a PREGOEIRO poderá encaminhar, pelo sistema

eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que

sejn obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

8.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou,

quando for o caso, após negociação e decisão PELO PREGOEIRO acerca da aceitação do lance de menor valor.
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8.12. É vedada a desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis

pertinentes.

8.13. OS DOCUMENTOS RElATIVOS À HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR, SOLICITA?OS
NO ITEM 11 DESTE EDITAL, (E QUANDO A EMPRESA SE ENQUA�RAR NO REGIME ME/EPP),
DEVERÃO SER ENVIADOS VIA E-MAIL PARA A PREGOEIRO ATE Ol(UMA) HORA, APÓS O
TÉRMINO DO CERTAME E QUANDO SOLICITADO PEl.O PREGOEIRO.

8.14. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou
cópias AUTENTICADAS por cartório competente, no prazo máximo de o2(dois) dias úteis, contados

da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços readequada, para a PrefeItura

Municipal de QUIXERAMOBIM:

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM - PREGÃO' ELETRÓNICO DE N° 1:l.oo6/2019­
PERP

ENDEREÇO:

RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CENTRO - CEI' 6:l.8oo-ooo - QUlXERAMOBIM - CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

8.15. A sessão pública fica suspensa, OH seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da

documentação original dentro das condiçôcs dispostas no item H-14.

8.16. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará

nas sanções previstas no item J5, deste Edital, podendo a PREGOEIRO convocar a empresa que apresentou a

proposta ou o lanee subseqüente.

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitúvel, ou se o fornecedor desatender às exigências

habilitatórias, a PREGOEIRO examinará a proposta ou o lance suhseqiiente, verificando a sua compatibilidade e a

habilitação do participante, na ordem ele classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o PREGOEIRO poder{\ negociar com o participante para que seja
obtido preço melbor.

8.18. Caso não sejam apresentados lances, será ""rificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor -R
estimado para a contratação. \

8.19. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

8.20. Quando for constalado o empate, conforme estabelece os mtigos 44 e 45 da Le 123/2006 e suas posteriores

alterações, o PREGOEIRO aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

8.20.1. Entende-se por empate, nos termos da Le 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações cm que

as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por ('cnto) superiores à

proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances;

8.20.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ali EPP melhor classificada no intervalo percentual oe até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar no"a proposta de

t,
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preço inferior àquela classificada com o mcnor pI:eçO ou lance, ��) prnzo m.á�imo de 05 (cinco� minutos �pós �
encerramento dos lances, sob pena de pl'cc1l1são. E de responsahllHlade da licitante a sua conexao com o slstem<l
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas
condições acima referidas, será analisada sua documentação de hahilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea antcrior� s�rão convoc,.,das automaticamente
pelo sistema eletrônÍC-o as remanescentes que porventura se enquadrem na hlpotese do subltem 8.20.1, na ordem
classificatória, com vistas ao exercído do nlPsmo rlireito;

c) No easo de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no
subitem 8.20.1, será realizado sOlteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando
automaticamente a venecdora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.

8.21. Após o desempate, poderá a PREGOEIRO ainda negocial' um melhor preço easo ela não atinja o valor de

referência definido pela administração pública.

8.22. Na hipótese da não contratação ue Micro Empresa ou Empresa de Pequeno POlte, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do cCltame, após a negociação do prc(;o ofertado para

que seja obtido preço melhor.

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistpma eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.2. No preenchimento da proposta elctrônica deverão, olnigatoriamente, ser informadas no campo próprio as

ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha têenica descritiva do serviço e/ou produto. Caso aehe necessário a

PREGOEIRO pode solicitar arquivos para itens especificos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o licitante

deverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO

deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações

detalhadas, implicará na desclassifi(�a«:ã() da Empresa, fact� il ausência de informação suficiente para

classificação da proposta.

9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações eontidas no ANEXO 01 e 02.

9-4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado, a partir da data da sessão pública do Pregão, (no

caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da

ficha técnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefieios do direito de

preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores altera\'ões.

9.6. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em
qualquer hipótese, antes do têrmino da fase competitiva do pregão. Decreto 5-450/05 art. 24 parágrafo 5°.

9.7. A Empresa vencedora, deverá enviar o PREGOEIRO, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es)

oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada Jlelo

Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas,

rasuras ou entrelinhas, <.'Ontendo Razão Social, CNP.J � Cadastro Nacional de Pessoa .Jurídica, Inscrição Estadual,

endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item

8.14, deste Edital.
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Na proposta escrita, deverá conteI':

a) Os valores dos impostos que já devcrüo estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados;

b) O prazo de validade que não poderú "'I' inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas

virtuais:

c) Especificação completa do serviço c/ou produto oferecido com infOI'maç�e� técnicas que possibilitem a sua
completa avaliação, totalmente conforme descritu no ANEXO O! e 02, deste fedltal c;

d) Data e assinatura do Representante Legi.ll da proponente.

� 9.8. O objeto. rigorosamente de acordo com o ofeltado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado

pela Secretaria contratante.

9.9. Atenciidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor preço por lote.

9.10. Nos preços cotados deverão estar inclnsos todos os custos c ciemais despesas e encargos inerentes ao produto

até sua entrega no local fixado por este Edital.

9.11. Serão desclassificadas as propostas que cont1itcm com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. Para julgamento será adotado o clitério de Menor Preço - POR I..DTE, observado o prazo para início do

senriço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições

definidas neste Edital.

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPíTULO V DA LEI COMPI�EMENTAR N° 12:J/2oo6,

"-' SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: J(

10.2.1. Encerrada a fase de lances. se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou \
empresa de pequeno porte e o sistema elctrânico identificar que houve proposta apresentada por microempl'csa ou

empresa de pequeno porte igualou até s%(cinco por cento) snperior à proposta de menor lance, será procedido o

seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via

"chat" de comunicação do pregão eletrônÍco para, no prazo de s(cinco) minutos após a convoca<;ão, apresentar

nova proposta inferior aquela considerada vencedora do celtame, situação em que, atendidas as exigências

babilitatórias, serú adjudicada em seu fa\'ur o objeto do pregão,

b) no caso de empate de propostas apresentadas por micl'oempresas ou empresas de pequeno pOlte que se

enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, O sistema realizarú um sOlteio eletrônico entre elas para que

se identifique aquela que primeiro serú convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea

"a".

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno pOlie melhor classificada, na forma da alínea "a'"

anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatôria, para o exercício do mesmo

direito,
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10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no suhitcm 10.2.1, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.

10.3. A PREGOEIRO anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o
encerramento da etapa de lances da sessão públiea ou, quando for o caso, após negociação e dedsão da
PREGOEIRO acerca da aceitação do lance de menor valor.

10-4- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, a PREGOEIRO examinará a proposta ou o lance
subseqüente, na ordem de classificação, verifIcando a sua aceitahilidade e procedendo a sua habilitação. Se for
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao

Edital.

10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.21 e 8.2" deste Edital, a PREGOEIRO poderá negocial'

com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estari1n registrados todos os atas do procedimento e

as ocorrências relevantes.

11. HABILITAÇÃO

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

11.1.1 A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, após o encerramento da disputa no prazo máximo de

ü1(uma) hora, os seguintes documentos comprubatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser

encaminhados em formato digital através do email pregaocletronicoqxb@gmail.com. com posterior

encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartóI;O competente para a Central de Licitações, na Rua:

Monsenhor Salviano Pinto, nO 707, Centro, Quixeramobim - Ce, CEP: 6:�.8oo-ooo, aos cuidados da Comissão de

Licitação, observando o prazo de o2{dois} ,lias úteis, contados a partir da data da realização do pregão.

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única. via.

11.2.2. A PREGOEIRO reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação,

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada,

sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementa<;ão da dOl'umentação exigida para a habilitação.

11.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da ]jeitante, com o número do CNPJ, referindo-se

ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, p01tal1to, que alguns documentos se refiram à matriz e

outros à filial.

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para

o recebimento das propostas.
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11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇAO .JURíDICA:

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresálio individual, no registro público de empresa mercantil da
.Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbação no registro da .Junta onde lem sede a matriz.

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro púhlico de empresa mel't'antil da .Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da lititantc ser a sucursal, filial Oll agência, apresentar o registro da Junta onde

opera com averbação no registro da .Junta onde tem sede a matriz.

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sodedades simples, cooperativa - no Caltório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cmtário de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde

opera com averbação no Cmiório onde tem sede a matriz.

11.3-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

11.3.5. Alvará de funcionamento, dentro do pra'l.O de validade.

11.3.6. Cédula de identidade do rel'l"l'sentante legal da empresa ou cópia de outro documento oticial de

identificação com foto válido na forma da lei;

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional (le Pessoas .Jurídicas (CNPJ);

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicilio ou sede do licitante;

11.4.3. Provas de regularidade, em plena validíloe, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo cm Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Munidpais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da Lei;

e) A ,Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas _. CNDT).

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Sprviço - FGTS.

11.4-4. A" microempresas e empresas de pequeno pOlie deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado {) prazo de

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor

do certame, prorr�gáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da

documentação c emIssão de eventuais celtidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

lO

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63. 800-000 - Quixeramobím-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 . CGF 06.920.1684 - FONE/FAX IOXX88) 3441-1326



11.4.6. A não regularização da docllmentaçô:lo, no prazo estabelecido. implieará decadência do direi�o à con�n�tação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.66hj(Xt �endo facultado a convocaçao dos lIcitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item,

conforme ocaso.

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURíDICA:

11.5.1. Celtidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distrihuidor

judicial da sede da pessoa jurídica.

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURíDICA:

11.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa

jurídica de direito público on privado, compatível em características com ü ohjeto da licitação, comprovando que o

.... licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;

11.6-4. A Admínistração se resguarda no díreito de díligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado c cópias

dos respectivos contratos e aditivos c/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURíDICA:

11.7.1. Declaração de que, em eumprímentu au estabelecido na Leí nO <).BS4, de 27/10/1999, publicada nu DOU de

28/10/1999, e ao incíso XXXIII, do al1igo 7", da Constituição Federal, niiu emprega menores de 18 (dezoitu) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na condição de aprendiz, a partír de 14 (quatorze) anos, confo,.,ne modelo constante no ANEXO 07, deste

edital;

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo oS, deste edital.

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 08 deste edital;

11.7-4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de f3to superveniente impeditivo da habilitação,

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, ctmforme modelo constante no Anexo 06

deste edital (art.32, �2°, da Lei n." 8.666/93).

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Não serão conhecidos às impugnaçoes (' os recursos ap:'c::.;cntados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representante não habilitado legalmente ou Ilno identificado no processo para responder pelo proponente.

12.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá

impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convo(;atório.

12.3. A PREGOEIRO emitirá sua decisão no PI",\ZO de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos

necessários.

12.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da PREGOEIRO poderá fazê-lo, através

do seu representante, manifestando sua intenção ('om registro da síntese das suas razõe�, sendo-lhes facultado

juntarem memoriais no prazo de 03 (três) <lias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar

contrarrazões em igual número de dias, que começar'ão a correr do término do prazo do recorrente.
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12.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclu,são do direito de recurso.

12.6. Não serú concedido prazo para recursos sohre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a

intenção de interpor o recursO pelo proponente.

12.7. Os recursos contra decisões da PREl;OEIRO não terão efeito suspensivo.

12.8. O acolhimento de recurso importará a irwulidação apenas dos atas insuscetÍvcis de aproveitamento.

12.9. As impugnacões. esclarecimentos e_os recursos deverão ser manifestados na plataforma bllcompras e caso
aceitos en\.iados por eroai! 011 protocolados cm duas vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da
emprc�as razões do recurso e assinatura do representante legal panU,lue possa ser anexada no processo- Junto
com este documento original. deverá ser enviado tamhém uma c.Qpia por e-mail Ce-mail da PREGOEIRO indicado

M..jlg.Ol do edital) para que s�OSSÍY.cl.ilill!blicação on-line das razões do rec�lrso intel:posto e a decisão cabida à

'-' este.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante Ia\Tatura da respectiva ATA DE

REGISTRO OE PREÇOS, subscrita pelo Municil'io, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), rcpresentada(s) pelo(s)

Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, c o(s) licitante(s) vcncedor(cs), que observará os termos da Lei nO

8.666/93, da Lei nO 10.520/02, deste Edital e demais normas pertincntes.

13.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO (9) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observància da Legislação aplicável, deverão obedecer às

disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital.

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Quixeramobim - CE convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Prt�ços, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo qne integra este Edital.

1:�.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a

Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado lima "cz, por igual período, quando solicitado pelo

Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de

Quixeramobim-Ce.

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de

Preços, no pra�� estabelecido, sllje�tará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. . Y

13.2.3. Se o liCitante vencedor nao assmar a Ata de Registro de Preços no prazo estabeleCido e facultado à"
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das

propostas, paraD&gociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse

público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto

Básico.

13.3. Incumbirá à administração providel1('iar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros de

aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo

procedimento se adotará rom relação aos possíveis termos aditivos.

13-4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fira obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração

pública, respeitando-se os limites pre\istos na Lei nO 8.666/93 e illteraçõcs posteriores, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro dc Preços.
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13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicus e legais efeitos :1 partir data de sua assinatura e \rigerá
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrataçã�, nem ao meno� nas
quantIdades estimadas, podendo OCOl1'el' licitações cspecíticas para a�ui�ição do(s). obJetos(s), .ob�de:lda a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do regIstro a prcferenclU de forneCimento, em Igu�lldade de
condições.

13.7. O direito de preferênda de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiári? do registro,
quando o Município optar pela aquisição do ubjeto cujo preço está �'egistrado, po.r outro I.nelü legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Pl'eço�, e () preço cotado neste, for Igualou supenor ao registrado.

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissãu de
Licita\'ão da Prefeitura de QlIixeramobim c ficm'no à disposição durante a \rigência da Ata de Registro de Preços.

� 13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os prec;os registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que elevc os ClIstos dos produto�� rcgistrados.

13.9.1, O Município convocará o forneccdor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado,

sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poder:'! ser

liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de

comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao

preço registrado, por fato superveniente.

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do fornecedor, e

aquele vigente no mercado à época do registro - equação econâmico-financeira.

13.12. Para cfcito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à

média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

13.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais

licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1° colocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou pl'ute dela.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1, As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato específico,

celebrado entre o Município, reprcsentac1() }Ido (s) Secretário (s) Ordenador Ces) de Despesa (doravante

denominado Contratante), e o licitante ,.enccdor (doravante denominada Contratada), que observará os termos da

Lei 11.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da

assessoria jurídica do Município.

14.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, contados da devida

convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato

constante do Anexo 10. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 15.7 deste edital.

14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estahelecido é facultado ao (à) Secretário

(a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das

propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive

quanto aos preços (deseontos), ou revogar a licitação.

j J
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Comlssao Je t:citaç<'!.'

14.4. Incumbirá à Contratante providcnriar, à sua conta, a publi�açâo do extrato do Contrato na imprer:sa ofic.ial
do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assmah�l'a� para ocorr�r. no prazo de 20 (VInte) dias
daquela data. O mesmo procedimento se adotarú com relação aos passiveis termos aditivos.

14.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execu�ão do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantir a prévia defesa,
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso:

I. Advertência; quando descumprir qualquer elilusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou

relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto

licitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sohre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação

oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramohim­

Ceará, pela não execução parcial oll total do contrato.

15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o

contrato ou apresentar documentação falsn, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do ohjcto pactuado, compOltar-sc de modo inidôneo Oll cometer fraude

fiscal.

15.3. As sanções previstas na alínea I do suhitem 15.1 e suhitem 15.2, deste item poderão ser aplicadas juntamente

... com as das alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a contratada �

pela slIa diferença, a qual será descontuda (los pagamentos devidos p(�la Administração ou, quando for () caso

cobrado judicirtlmente.

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Senri<.;os da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a

contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prl'jllízo das multas previstas no edital e das demais

cominações legais.

15.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjlldicaç50 aos vencedores, por parte da licitante que não

poderá manter a proposta seja escrita OH por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação,

engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos,

sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração.

15.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injllstificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe serú encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por

l4
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ccnto) do valor total adjudicado, scm plejuízo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento

total da obrigação assumida.

15.8. AB sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Telmo de Contrato, de (1cordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

16. RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO:

16.1.1. O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da rcspediva Secretaria, mediante a apresentação dos
respectivos recibos, fatura e nota fiscal, nos termos do Edital.

16.1.2. O recebimento do objeto lieitado dar-se-á por servidor designado pela Secretaria solicitante, que far" a

verificação da sua conformidade com a proposta apresentada e aimla, quanto a qualidade solicitada na ordem de

serVIço.

16.1.3. A empresa contrata<1a ficará ohrigada a rc-entregar os bens imediatamente em caso que venha a ser

recusado, sem nenhum ónus para [\ Contratante.

17. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado através de crédito na Conta Bancária da tontratada ou através de cheque no prazo

de 30 (trinta) dias após o recebimento do objeto licitado mediante apresentação de atestado de recebimento

definitivo acompanhado das Notas FiscaisjFntl1l'as, devidamente atestadas pela Secretaria ordenadora da despesa.

17.2. Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores serão conigidos com base nos

mesmos Critélios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observfmcia ao que dispõe o a1tigo 40,

inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso TIl, da Lei Federal nO 8.666, de 1993, ('om suas alterações posteriores, ficando

suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços.

18. DISPOSiÇÕES FINAIS

18.1. A presente licitação não imp0l1<l necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de

Quixeramobim revogá-la, no todo ou cm p:n1e, por razões de interess{� público, derivada de fato superveniente

comprovado ou anulá-la por ilegalidad<." de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado

disponibilizado no sistema para conhecimento dos paItidpantes da licitação. O MUNICÍPIO D�.
QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualqner tempo, os pr"zos para recebimento das propostas

para sua abertura.

18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

18.3. É facultado a PREGOEIRO, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado PELO PREGOEIRO, sob pena de desclassificação/inabilitação.

1"
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18.5. O dcsatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde
que seja possível a afedção da sua qualifi<.:a�'ão e a exata compreensão da sua proposta.

18.6. As normas que disciplinam este Pl'cgilO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação.

18.7. As decisões refl'rentes a este processo licitatório poderfio ser comunicadas aos proponentes por qualquer
meio de comunicação que comprove o recehimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

18.8. Os casos não previstos neste Edi!al serflo decididos PELO PREGOEIRO.

18.9. A paltieipação do proponente nesta 1icitaç�lO implica em acdtaç�') di' todos os termos deste Edital.

18.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilôes qualquer responsahilidade pelas obrigações assumidas pelos

fornecedores com o licitador, em especial com relac;ão ú forma c às condições de entrega dos bens ou da prestação

de serviços e quanto à quitação financeil';\ da negociação realizad�.

18.11. () foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca

de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, considerado aquele a que está vinculado a PREGOEIRO.

18.12. A PREGOEIRO e sua Equipe de Apoio, ateuderá aos interessados 110 horário de 08:00 às 12:00 horas, de

segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, para melhores

esdarecimentos.

18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará pmie dos autos da

licitação e não será devolvida ao proponente.

18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superVl�niente que impeça a realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqUente, no mesmo horário

antellllrmente estabelecido, desde que n:.o haja comunicação da l'REGOEIRO em eontrúrio.

18.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal,

inerente à Secretaria Contratante.

18.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos PELO PREnOEIRO, nos termos da legislação pertinente.

18.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculmn as partes, e nos casos cm que se encontram

presentes os requisitos do Altigo 55 da I.ei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do

artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

18.18. Atendida a cúnveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas

condições contratuais ou de fOlnecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o A1iigo

65, seus pal'Ügrafos e incisos da Lei nO 8.666/93 tom as alterações da Lei nO 8.883/94.

Quixeramohim - Ce, 26 de MARÇO de 2019

Max Ronny Pinhcim

Pregoeiro

I \J
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOOBJETO

1.1.0 presente termo referência tem por ohjetivo subsidiar o procel'.so para selel.;ão da proposta mais vantajosa para

administração, com a locação de aparelho concentrador de oxigénio medicinal para assistência aos

pacientes domiciliar com complicações respiratqrias, assistido pela a secretaria de saúde do município de

Quixeramobim.

2. DA JUSTIFICATIVA

�.1. Faz se necessário a locação de concentradores de oxigénio para uso contínuo de oxigénio para tratamento

domiciliar de pacientes com complicações respiratórias, conforme prescrição médica e laudos sociais e/ou

ordens judiciais, para os pacientes assistido pela a secretaria de Saúde de Quixeramobim.

-... 3. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação devem COMPOR REGISTRO DE PREÇOS de acordo com normas prevista no

A..lt. 15, Inciso II da Lei nO R.66ó/9:3, onde a ata terá validade de 12 meses, o que implica que tais

quantitativos visam atender as demandas que snrgirão no ano pm curso, bem como permitir um melhor

gerenciamento das aquisições, sem prejuízo da economia de escala e da eficiência dos recnrsos aplicados,

justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de hens com previsão de entregas parceladas,

ou quando, pela natureza do objeto, nfl.O for possível detinir previamente o quantitativo a ser demandado

pelas as unidades de Consumo da Secretaria de Saúde do Município, nos termos do Decreto Municipal nO

:J.6<)7/2013 de 03 de junho de 2013, Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.o

R.66Ó/9:l, de 21.06.93 .

.1.:!. A natureza dos produtos a serem contratados é comum nos termos do parágrafo único, do art. 10, da Lei

10.520, de ::!002. podendo portanto ser adquiridos através de Pregão, em sua forma e1etrônica,para

Registrar Preços, eOIll ohscl'vúneia no princípio L'unstitucionalda isonomia, a seleção da proposta mais

\',ult,\josa para ,I. administnH,:ilo, d(�vPl'ú ��er processada v julgada elll estrita conformidade com o Decreto

Municipal nO 3.6cJ7/2013 de 0:3 d" junho de 20[3, a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002 e

subsidiariamcnte pela I,ei n.O 8.6ô6/9:{, de 21.06.9:-3.

'" 4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTlTATlVQS.

I ITEM] ESPECIFICAÇÃO [VN� QUANTI_UN_V_:;O__Á_�_o�l_v_.;;o_'_TAL_R_

II
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5.

5.1.

-..
5.2.

5.3.

6.

6.1.

6.2.

6.3.

01

Locação de concentradores de oxigénio cap. 5 litros

com capacidade de fluxo variável de o a 5I/min, com

filtro para remoção de poeira, bactérias e outras

partículas, sistema de alarme para indicação de

defeitos c intercorrências, com queda de pressão,

falha elétrica e concentração dc oxigenio fora dos

parâmetros normais de operação. Móvel montado

sobre rodízios de fácil movimento, alimentação

elétrica de 220V/60hz, l'om copo lImidificador,

cânula nasal, filtro, esponja, caho de força, com

manutenção, troca.de peças e aeessóríos, orientação, Unidade

instalação e retirada da residência do paciente será

por conta da contratada.

Outras características:

• peso aproximado de I:) a 15kg;

• nível de ruído máximo: 45 dba:

• níveis de concentração de oxigênio de 87% a 96%

de pureza de oxigênio, com tiltro de pattícula na

entrada e na saída;

-compatibilidade com as normas da ABNT NBR IEC

60601.

R$ 546,:J3
200 R$

109,266,00

DO VALOR ESTIMADO

O valor estimado da presente licitaçiio é de RS 109.266,oo(Cento e Nove Mil, Duzentos e Sessenta e Seis

Reais).

O Órgão Gerenciador não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima dos materiais, ficando a seu

exclusivo critério a definição da quantidade e do momento de aquisição.

Os quantitativos totais expressos são estimativos e representam as previsões da Secretaria de Saúde para as

compras durante o período de 12 (doze) meses.

DA FORMALIZACÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

Para o fornecimento dos bens serão emitidas ordens de fornecimento, em conformidade com as

propostas das licitantes vencedora.s de c.:lda item.

A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídieos e legais efeitos a paltir data de sua assinatura e vigerá

PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata de

Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s)

Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licítante(s) veneedor(es), que observará os termos do da Lei

n.o 8.666/93, da Lei n.o 10.520/02, e demais normas pertinentes.
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ComlssE!O de LIGJtaçiir.

7. DA ENTREGA E ROCEBIMENTOS DOS BENS

7.1. A entrega dos bens será acompanhada e fiscalizada por sel\'idol' da SecretalÍa da Saúde, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.

7.1. A presença da fiscalização por parte da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

7.3. O prazo de entrega do material ô de atô 24 (vinte e quatro)horas, contados do recebimento da ordem de

fornecimento, em remessa de acordo com as necessidades da Contratante, onde deverá ser entregue no

endereço indicado na nota de fornecimento.

7.4. Os mateIiais poderão ser recebidos provisoriamente no prazo :.! (dois) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito d(' postcl'ior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sendo dispensado do recehimento, na

forma do que dispõe o art. 74 da I.ei 8.ób6i93.

7.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 24 (vinte c

quatro)horas, a contar da notificaç,ão da Licitante Vencedora Contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.6. A licitante vencedora contratado dcve arcar com quaisquer danos ou prejuízos cansados ao Contratante. Nos

casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração de bens, os valores correspondentes deverão ser descontados

da(s) fatura(s) seguinte(s) da Lidtante Vencedora Contratada, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem

prejuízo das demais sanções previstas no Contrato.

7.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Licitante Vencedora

Contratada pelos prejuízos resultnntes d:J incorreta execução do contrato.

7.8. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo

com a necessidade do órgão intcn.'ssaoo durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDENS

DE FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de produtos a serem adquiridos.

8. DO CONTROLE DA EXECUCÃO

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nO 8.666, de 1<)()::J, será designado l't'presentante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadfl.s com a execução e

determinando o que for necessário <1 regularização de falhas ou defeitos obsen-ados. �
8.1. A fiscalização de que trntR este item não exclui nem reduz <l responsabilidade da Licitante Vencedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impert'cições técnicas Otl

vícios redibitórios, e, na ocorrênda desta, não implica cm eorresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformi<1ar]e com o mi. 70 da Lei nO R.666, de '993.

8.3. O representante da Administraç�o anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for neccssário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.4. Durante a vigência da ata, IJl'Pstar assistência técnica na manutenção preventiva c corretiva dos

equipamentos envolvidos.

8.5. Cabe a Detentora da ata avaliar se o local solicitado para a instalação atende os requisitos de segurança

necessários para a manutenção dos concentrados de {h. Caso o local não atenda, a empresa deverfl emitir

relatório com o parecer negativo à instalação.

8.6. Aplicar o equipamento nas residências, por pessoal habilitado, cm perfeito estado, higienizado, e em plenas

('(mdiçõcs de uso, além de ineJuir treinamento para a família e cuidador.
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9.

9.1.

9.2.

9.1.

9A.

9.5.

..... 9.6.

9.7.

9.8.

8.7. Disponibilizar um número de telefone da eentral de atendimento (24 horas/dia) ou qualquer outro sistema
para os pacientes entrarem em eontato em caso de intercorrência Oll dúvidas frequentes durante o uso dos

equipamentos. .

Fornecer, durante a vigência contratual sem quaisquer ônu...; para o órgão gerenciador e para o paCIente,

equipamento idêntico e em perfeitas condições de uso para reposição, quando apresentar defeito, no prazo

de até 24 (vinte e quatro) horas, independente do dia da semana.

A reposição do gás do eilindro de oxigênio (backup) ficará por conta do órgão gerenciador.

Atender os pacientes que estiverem dentro dos limites no Município de Quixeramobim-CE.

A prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, somente será efetuada de acordo com as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, após a devida autorização requisitária, por escrito e com o

autorizo do Secretário Municipai de Saúde ou responsúvcl indicado para este fim, acompanhada da

respectiva ORDEM DE FORNECIMENTO OU NOTA DE EMPENHO. sendo o local de entrega na

Residência do Paciente a qual ser'; indicada pela equipe especializada devendo ser entregue em até 24 (vinte

e quatro) horas a contar da solicitação, devendo os produtos ser entregues em ótimas condições e estar em

condições adequadas de transporte.

Constatada qualquer irregularidade na prestação do servic;o, a CONTRATADA, obrigar-se-á a trocá-los em

até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de sujeitar-se a aplicação das multas ou rescisão de contrato nos

termos legais.

Os produtos cleverão estar em conformillade com a Lei nO. 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispõe sobre o

código que estabelece as normas de proteção e defesa do consumidor.

8.8.

8.9.

8.10.

8.1i.

8.12.

8.13.

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, decorrentes do fornecimento

dos bens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de habilitação

e qualificação exigidas na licitação.

Substituirnum prazo de até24 (vinte t.� quatro)horas, às suas expensas, todo c qualquer produto cm

desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos.

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

Responsabilizar-se pelos danos causndos diretamente à t'\dministração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo até o fornecimento dos produtos .

Responsabilizar-se pela fiel entrega cios produtos no prazo estabelecido.

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do contrato.

Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1° e 2° da

Lei no 8.666/9:1 e suas alterações posteriores.

10. Após o certame deverá apresentar, para fins de assinatura do Termo de Ata de Registro de Preços, a AFE

(AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA), emitida pelo órgão competente da Vigilãncia

Sanitária; a recusa em assinar o Contrato pela(s) adjudicatária(s) implicará na perda do direito a contratação e

na aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos. �

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE \,
Indicar () local em que deverão ser entre�ues os produtos.

Pl'Oporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nO 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega e fiscalizar o contrato.

II.

11.1.

1 1.2.

11.3.

liA.
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11.5. Comunicar à contratada todas e qnai�;(lUCr ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto.

11.6. Solicitar o reparo ou a substituição dos produtos, se necessário, que apresentarem defeito de fabricação

durante o prazo de garantia ou se não estiver de acordü com as especificações técnica neste Termo de

Referência.

12. CONDlCÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da dala da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimentos dos produtos, mediante crédito em conta

corrente em nome da contratada.

12.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorre(.�ões será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse

caso, o prazo ele que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal

/ fatura corrigida.

12.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do nhjeto ou se o mesmo não estiver de acordo com

as especificações deste instrumento.

12.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

12.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Fundo de

Garantia por Tempo de Servi,;o (FGTS) e Trabalhista.

12.6. Toda a documentação exigida deverá ser ;)presentada em original ou por qualquer processo de consulta pela

internet em sites oficiais, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignmlos no respectivo Orçamento vigente de acordo

com os quantitativos efetivamente contratados, na dotação orçamentária própria e serão certificados por

ocasião de cada contratação, inerente à Secretaria de Saúde do Município de Quixeramobim.

GESTOR DO CONTRATO

O Gestor do Contrato, será exercido pelo Secretária da Secretaria contratante, o qual deverá exercer em toda

sua plenitude a ação de que trata a Lei na 8.666/93, alterada e consolidada. -\

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

""" 15.1. Para atender aos seus interesses, a Secretaria Municipal de Saúde de Quixeramobim, reserva-se no direito

de alterar o quantitativo desde que esteja dentro do valor estimada da contratação, sem que isso implique

alteração do preço nnitário estipulndo, obedecidos os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal nO.

8.666/93.

15.2. Este Termo de Referência juntamente com seu processo administrativo, poderá ser revogado por interesse

da Administração Pública, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar o ato ou anulado por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocações de

terceiros, sem que as empresas credenciadas tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto

no art. 59 da Lei na. 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3. Em caso de REVOGAÇÃO deste Processo serão observadas as disposições da Lei Federal na 8.666/93 e

alterações.

15.4. A responsabilidade da empresa contratada estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à

prestação de serviços, nos estritos termos do alt. 14 da Lei Federal n08.078/90 (Código de Defesa do

Consumidor), Código Civil Brasileiro e a Lei de Licitações e Contratos, vigentes.

14.

14.1.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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16.1. Comete infra��ão administrativa nos termos da Lei nO 8.666, de 199�{ e da Lei nO 10.520, de 2002, a Licitante

Vencedora que:

16.\.1. inexecutar total 011 parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do ohjeto;

16.1.3. fraudar na execução do contrato;

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. cometer fraude fiscal;

16.1.6. não mantiver a proposta.

16.2. A licitante que cometer qualquer das infraçães discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuÍzo

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.2.1. advertüncia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a

Contratante;

multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;

suspensão de licitar e impedimento df' contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos;

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Quixeramobim com () consequente

descredenciamento no CADASTRO DE FORNECEDORES pelo prazo de até cinco anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçflo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante Vencedora ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados.

16.3. Também ficam sujeitas às pennlidndes do art. 87, III e IV da Lei nO 8.666, de 1993, a Licitante Vencedora

que:

tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstre não possuir idoneidade para contratar tom a Administração em virtude de atas ilícitos

praticados.

16.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarú em consideração a gravidade da conduta do

infl'ator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores.

16.6. A Aplicação de qualquer das pen.;llidade previstas realizul'.. se-a em processo administrativo que assegurará

ao contraditório e a ampla defesa à a Licitantes, observando-sr o procedimento previsto na Lei nO 8.666 de

199:J, e subsidiariamente a Lei 9.784, de '999.

16.7. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente.

16.2.2.

16.2.3.

16.1.4

16.1.5.

16.3.1.

16.3.2.

16.3.1.
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ANEXO 02

MINUTA DA PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÓNICA N° 1:�.()06/2019-PERP
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL

A
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Razão Social: _

CNPJ _

Endereço: _. . CEP:

Fone: Fax: _

E-mail:

Banco: Agência N.o: Conta Corrente n.o: _

1 - OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE

APARELHO CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ASSISTÊNCIA AOS PACIENTES

DOMICILIAR COM COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, ASSISTIDO PElA A SECRETARIA DE

SAÚDE DO MUNICipIO DE OUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações constantes no Anexo I ­

Termo de Referêneia do Edital.

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS:

LOTE

-1----------------
Valor

Unidad
Itcln , Discriminação Marca Quant. Unitário

�___ e (R$)

-__�__=t=-----�-== __--.1--�- _�-=-----�_
___________________________VALORGLOBAL R$

Valor Total

(R$)

Repetir a tabela acima para os demais Lotes, quando houver.

Valor Global da Proposta: RS ( )

-.. Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo_

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas

que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I ­

Termo de Referência deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
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ANEXOO'l

TERMO DE ADESÃO AO SISTEl\1A..IlliPREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E

LEILOES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

-

Endereço:

�-

Complemento:

Cidade:

--
CEP:

Telefone Comercial:

Representante Legal:

--
E-mail:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

--

--

- --"--

._-_.-

----

-

Bairro:

--

UF:

---

CNPJ:

Inscriçao Estadual:
--

-- --

RG:

CPF:

._.-

-

�Iefone:
_._--

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manitesta sua adesão ao Regulamento do Sistema

E1etrõnico de Pregões Eletrõnicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter Pleno\

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a

participar;

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitações em que for vencedor;

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Socinis e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos qllais declara ter pleno conhecimento;

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de I.icitações, conforme Anexo 3.1

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrõnico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema elctrônico de negociação implica o pagamento de taxas de

utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licita<.:ões da Bolsa de Licitações

e Leilões do BrasiL

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de

utilização ora refelidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Elctrônico de

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.
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